
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.806 - MG (2015/0185292-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : RICARDO PEREIRA PÉREZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA MARILIA DIAS FERREIRA 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. VALORES DEVIDOS EM RAZÃO DE 
REENQUADRAMENTO PREVISTO EM LEI MUNICIPAL. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.

1. "É entendimento da jurisprudência do STJ que, "em 
se tratando de ato omissivo da Administração, caracterizado pela 
ausência de concessão à servidora municipal de progressão na 
carreira, ocorre apenas a prescrição das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação. Incidente a Súmula 
nº 85/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 558.052/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/10/2014.).

2. No caso dos autos, não se discute violação do fundo 
de direito, mas sim o não pagamento de valores decorrentes de obrigação 
de trato sucessivo. Isso porque a servidora, ao não ser beneficiado com a 
progressão funcional garantida na legislação municipal, vê caracterizada 
uma omissão da Administração, renovada mês a mês, uma vez que não 
houve nenhum ato concreto negando o direito, mas uma inadimplência em 
relação jurídica de trato sucessivo. Logo, somente as parcelas vencidas 
há mais de 5 anos da propositura da ação devem ser consideradas 
prescritas, nos termos da Súmula 85 do STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de novembro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : RICARDO PEREIRA PÉREZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA MARILIA DIAS FERREIRA 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE contra decisão monocrática que apreciou recurso especial interposto com 
o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim 
ementado (fl. 174, e-STJ):

"EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL-SERVIDORA PÚBLICA 
DA ÁREA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE - PROGRESSÃO AUTOMÁTICA PREVISTA NA LEI 
7.169/96 - CONCESSÃO DO DIREITO EM 2000 - PRETENSÃO DE 
CORREÇÃO DO ATO, COM EFEITOS RETROATIVOS A 1997 - 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO - RECONHECIMENTO.

1. A Administração, ao conceder progressão ao nivel 12 à 
servidora, no ano 2000, definiu de forma inequívoca o seu 
entendimento no sentido de que ela não faria jus às progressões 
pretéritas. Neste momento, tem-se por caracterizada negativa 
expressa do direito pleiteado na presente ação.

2. Pelo princípio da actio nata, o direito da apelante de ter 
corrigido o seu nível na série de classe nasceu com a progressão 
concedida em 2000, em nÍvel supostamente equivocado.

3. Prescrição do fundo de direito reconhecida. Aplicação do 
Decreto n. 20.910/32. Precedentes.

4. Sentença reformada, no reexame necessário conhecido de 
oficio. 

Prejudicados os recursos voluntários".

A decisão agravada acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para dar provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa 
(fl. 306, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VALORES DEVIDOS EM RAZÃO DE 
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REENQUADRAMENTO PREVISTO EM LEI MUNICIPAL. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85 DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO".

Aduz o agravante que, "NO CASO ESPECÍFICO DOS AUTOS, foi 
identificado no acórdão recorrido ATO DE NEGATIVA EXPRESSA DE DIREITO, 
circunstância que afasta a incidência do enunciado nº 85/STJ" e "a revisão de tal 
posição, na hipótese, importaria ALÉM DE INTERPRETAÇÃO DE DIREITO 
LOCAL, COM A INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N° 280/STJ 
(ADEQUADAMENTE APLICADO ANTES DA RECONSIDERAÇÃO), BEM 
COMO REEXAME DE FATOS E PROVAS (EN. 07/STJ)" (fl. 315, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. VALORES DEVIDOS EM RAZÃO DE 
REENQUADRAMENTO PREVISTO EM LEI MUNICIPAL. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.

1. "É entendimento da jurisprudência do STJ que, "em 
se tratando de ato omissivo da Administração, caracterizado pela 
ausência de concessão à servidora municipal de progressão na 
carreira, ocorre apenas a prescrição das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação. Incidente a Súmula 
nº 85/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 558.052/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/10/2014.).

2. No caso dos autos, não se discute violação do fundo 
de direito, mas sim o não pagamento de valores decorrentes de obrigação 
de trato sucessivo. Isso porque a servidora, ao não ser beneficiado com a 
progressão funcional garantida na legislação municipal, vê caracterizada 
uma omissão da Administração, renovada mês a mês, uma vez que não 
houve nenhum ato concreto negando o direito, mas uma inadimplência em 
relação jurídica de trato sucessivo. Logo, somente as parcelas vencidas 
há mais de 5 anos da propositura da ação devem ser consideradas 
prescritas, nos termos da Súmula 85 do STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

O decisum agravado deu provimento ao recurso especial da agravada, 
para que a Corte de origem considere, na análise de mérito, a perspectiva da prescrição 
de trato sucessivo.

Conforme consignado na análise monocrática, o caso dos autos não 
discute violação do fundo de direito, mas sim o não pagamento de valores decorrentes 
de obrigação de trato sucessivo.
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Isso porque a servidora, ao não ser beneficiada com a progressão 
funcional garantida na legislação municipal, vê caracterizada uma omissão da 
Administração, renovada mês a mês, uma vez que não houve nenhum ato concreto 
negando o direito, mas uma inadimplência em relação jurídica de trato sucessivo.

Logo, somente as parcelas vencidas há mais de 5 anos da propositura da 
ação devem ser consideradas prescritas, nos termos da Súmula 85 do STJ, in verbis:

"Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não houver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação". 

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. VALORES DEVIDOS EM RAZÃO DE 
REENQUADRAMENTO PREVISTO EM LEI MUNICIPAL. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. LEIS 
MUNICIPAIS. SÚMULA 280/STF.

1. O afastamento da arguição de prescrição do fundo de direito 
decorreu de análise do direito existente em legislação local.

2. A análise da prescrição, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, exigiria a exame das Leis Municipais 7.169/96 e 7.235/96, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial. 
Incidência da Súmula 280/STF.

3. No caso dos autos, não se discute violação do fundo de 
direito, mas sim o não pagamento de valores decorrentes de 
obrigação de trato sucessivo. Isso porque o servidor, ao não ser 
beneficiado com a progressão funcional garantida na legislação 
municipal, vê caracterizada uma omissão da Administração, 
renovada mês a mês, uma vez que não houve nenhum ato concreto 
negando o direito, mas uma inadimplência em relação jurídica de 
trato sucessivo. Logo, somente as parcelas vencidas há mais de 5 
anos da propositura da ação devem ser consideradas prescritas, nos 
termos da Súmula 85 do STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 753.519/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 
30/09/2015.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
SÚMULA 85/STJ.

1. O Tribunal de origem reconheceu o direito ao acréscimo de 
um padrão na carreira da parte autora, com o recebimento da 
vantagens decorrentes da progressão, que não foram atingidas pela 
prescrição quinquenal, nos termos da Súmula 85/STJ.

2. É entendimento da jurisprudência do STJ que, "em se 
tratando de ato omissivo da Administração, caracterizado pela 
ausência de concessão à servidora municipal de progressão na 
carreira, ocorre apenas a prescrição das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação. Incidente a Súmula 
nº 85/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 558.052/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/10/2014).

3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 397.337/MG, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 
13/08/2015.)

"ADMINISTRATIVO. DIFERENÇA DE VENCIMENTOS. 
PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 

Espécie em que há relação de trato sucessivo, porquanto a 
ação visa ao recebimento dos valores devidos em função de 
reenquadramento promovido pelo Município de Santos (STJ, Súmula 
nº 85). 

Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 133.913/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/3/2013, DJe 18/3/2013.)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LEI 
ESTADUAL 10.395/95. PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO. 
PRESCRIÇÃO DO CHAMADO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ.

1. Em relação à prescrição, o STJ possui a jurisprudência 
pacífica de que as demandas em que servidores públicos municipais 
pleiteiam valores decorrentes de reenquadramento salarial - 
conforme a opção pelo plano de cargos e salários e de acordo com a 
pontuação obtida pelo plano de avaliação de desempenho - 
caracterizam relação de trato sucessivo, não havendo falar em 
prescrição do fundo de direito, nos termos da Súmula 85/STJ.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.311.387/RS, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/6/2012, DJe 
1º/8/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PROGRESSÃO HORIZONTAL. LEI ESTADUAL 10.961/92. ART. 1º 
DO DECRETO Nº 20.910/32. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte já consolidou entendimento de 
que, em se tratando de ato omissivo da Administração, no caso 
caracterizado pela ausência de concessão aos autores da progressão 
pleiteada, não há falar em ocorrência de prescrição do fundo de 
direito mas, sim, de trato sucessivo.

2. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no Ag 1.029.286/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 2/6/2011, DJe 
15/6/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LEI ESTADUAL 
NOVA. REVOGAÇÃO TÁCITA DA LEI ANTERIOR. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO SUFICIENTE 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. IMPUGNAÇÃO DO VALOR 
FIXADO A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DO FUNDO 
DE DIREITO. SÚMULA 85/STJ.

(...)
4. Na hipótese dos autos não se discute violação do fundo de 

direito, mas sim o não pagamento de valores decorrentes de 
obrigação de trato sucessivo, desse modo a prescrição apenas 
alcança as parcelas vencidas anteriormente aos cinco anos que 
precede o ajuizamento da ação.

5. Somente as parcelas vencidas a mais de 5 anos da 
propositura da ação devem ser consideradas prescritas, nos termos 
da Súmula 85 do STJ, que assim dispõe: "Nas relações jurídicas de 
trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 
quando não houver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação".

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido." 
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(REsp 1.225.371/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/3/2011, DJe 
15/3/2011.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0185292-4 REsp 1.545.806 / 

MG

Números Origem:  02103729520128130024  10024120210372  10024120210372005

PAUTA: 03/11/2015 JULGADO: 03/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCIA MARILIA DIAS FERREIRA
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : RICARDO PEREIRA PÉREZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : RICARDO PEREIRA PÉREZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA MARILIA DIAS FERREIRA
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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